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HOMENAGEM À SENABÚ BALDÉ (DJENABÚ)


			Um dia você se foi, deixando para trás um imenso vazio onde antes contávamos com uma presença marcante, firme e segura. As saudades ainda são grandes, marcam a falta física de um sorriso, um afago, uma palavra. Foi, contudo, no meio dessa ausência que compreendemos a dimensão do ser eterno, da porção que fica e que, apesar de invisível, é sensível e vive dentro de nós. Por isso, mesmo que hoje algumas lágrimas vertam-se ante a falta de seu abraço, essas não serão suficientes para apagar a certeza de estarmos juntos e dividir toda a emoção deste momento. Hoje, neste dia tão importante, sinto-a presente, dentro de mim, feliz por nossa vitória. Sempre vou te amar...


			Nesses anos todos, sob suas asas


			Eu enriqueci


			E tive a luz da vida


			E os passos pra seguir


			E como o vento, o tempo passa tão depressa


			Eu cresci também


			Eu não sou mais de vocês, agora é a minha vez


			De ser alguém


			Vou viajar sem bagagem


			Deixo o amor, mas levo a coragem


			Eu vou seguir, de mãos vazias


			No peito trago a lição


			Sei que um dia com meus filhos


			Eu vou abrir meu coração


			E falar dos meus pais


			Quando a noite era um mar de pesadelos


			Vinham me abraçar


			E num sorriso aberto,


			Com prazer de amar


			Fui mimado, amado, nunca vi motivos


			Pra me preocupar


			Mas meu dia chegou, eu tenho a chance de tentar


			De ser alguém!


			Roupa Nova


			Não fazemos a guerra para conquistar Portugal. Fizemo-la porque somos obrigados a isso para conquistar os nossos direitos humanos, os nossos direitos de Nação, de povo africano que quer a sua independência, isto é, a libertação total do nosso povo da Guiné e de Cabo Verde, a conquista da nossa independência nacional e da nossa soberania.


			Amílcar Cabral (1974, p. 61).


			





PREFÁCIO


			O ano de 1963 viu constituída a Organização de Unidade Africana na muito lembrada reunião de 25 de maio, no África Hall da Comissão Econômica das Nações Unidas, em Adis Abeba. Tendo, muito tempo depois, dirigido essa última organização, visitei o lugar já com esse novo estatuto e lamentei o seu estado de decadência, mais do que de abandono. Lancei-me à tarefa pensando que entre a minha chegada, em setembro de 2012, e a comemoração do jubileu da OUA, entretanto transformada em União Africana, em maio de 2013, não haveria tempo suficiente senão para anunciar um plano de recuperação daquele espaço cheio de história. A resposta foi unanimemente positiva nos meios políticos. Nas comemorações dos 50 anos de vida institucional pan-africana foi mesmo possível organizar um encontro de jovens de todo o continente com lideranças, algumas históricas, como o presidente Keneth Kaunda, da Zâmbia, que tinha estado na inauguração de 1963.


			Este simbolismo é importante para qualquer pan-africano. Ser pan-africano não é a mesma coisa que ser simplesmente africano. O pan-africanismo é uma ideologia. E, como qualquer ideologia, está carregada de história, dinâmicas, crenças, lutas, com defensores e opositores. 


			Antes da década das independências africanas, nos anos 60 do século passado, surgiram muitos movimentos dando corpo a reivindicações que se tornaram possíveis depois da segunda guerra mundial e a consequente libertação política que se seguiu. As colônias passaram a ser terreno de disputa ideológica e os protagonismos advindos dos territórios colonizados ganharam mais projeção e apoio externo. 


			O casamento entre as ideologias da diáspora africana, sobretudo a dos negros dos Estados Unidos e Caraíbas e os movimentos proto-nacionalistas do interior do continente africano puseram as soluções, de indirect rule britânicas ou associativismo e assimilação de outras potências coloniais, na defensiva. Foram personalidades como William du Bois, Marcus Garvey ou Aimé Cesaire e outros militantes negros de partidos comunistas europeus que primeiro formularam essa territorialidade continental a que chamaram de pan-africanismo. Era natural que na sua luta pela afirmação das origens vissem o continente como um todo, pois não tinham outra territorialidade ancestral que pudesse uni-los e que fosse de certa forma inequívoca. 


			Grupos de estudantes vindos das colônias em reduzidíssimos números depressa estabeleceram pontes com estes pensadores. Foram alguns destes que transportaram a ideologia pan-africana para o continente. Kwame Nkrumah é o mais lembrado porque desempenhou o papel do radical da época: queria uma federação de todos os Estados Africanos. A ideia foi depressa temperada por outros líderes mais moderados e respeitadores de transições ordeiras com o beneplácito dos antigos colonizadores. Os colonizadores entretanto aderiram à ideia de que alguma transição se teria de fazer. 


			As ruturas da Guiné (Conacri) e da Argélia viriam mais tarde a criar uma radicalidade que foi contagiando mais movimentos bem depois da fundação da OUA. A fundação só foi possível graças às habilidades do imperador etíope Hailé Selassié, que mediou entre os radicais do chamado grupo de Casablanca e os moderados do então designado grupo Monróvia. 


			É neste caldeirão que se cozinharam as várias interpretações sobre o que era ser nacionalista, ou até o que era ser africano. Uma figura se destacou imediatamente entre os estudantes das colónias portuguesas presentes na Lisboa dos anos 50: Amílcar Cabral. O seu papel de mobilizador, conceptualizador e teórico do nacionalismo foi tão impressionante que não existem antologias de filosofia africana que não incluam o seu pensamento. Nesse sentido a sua dimensão universal faz dele uma das referências ideológicas do pan-africanismo. Mário de Andrade, outro grande nome da intelectualidade africana da época e primeiro Presidente do MPLA designou essa geração de “Geração de Cabral”.


			O pensamento de Amílcar Cabral foi sempre pautado pela coerência de teoria e ação. Seria assim natural que a sua crença no pan-africanismo lhe fizesse reconhecer as vantagens de todas as formas de unidade possíveis, a ponto de fazer do slogan “Unidade e Luta” a heráldica do movimento de libertação nacional. 


			Cabral influenciou a forma como a própria OUA passou a avaliar os seus apoios para a luta dos territórios não libertos. O órgão mais importante da OUA na altura era o Comité de Libertação, sediado em Dar-es-Salam. Esse comité tinha o poder de decidir sobre qual movimento era o legítimo representante de um povo. E o critério era certamente ideológico. Era legítimo representante quem fosse capaz de demonstrar as suas credenciais pan-africanas. Não era o número de pessoas que tal ou tal movimento tinha, se conseguiu ou não dar algum tiro ou se tinha conquistado algum território. Isso viria a contar mais tarde nos critérios. A base da legitimidade era antes de mais nada política e ideológica. 


			Tendo vivido, como explica este livro, um período difícil de construção da unidade dentro da Guiné, e depois entre guineenses e cabo-verdianos, com traições várias (entre as quais as do protagonista Rafael Barbosa, que a autora refere como figura central a um dado momento da construção emancipatória), Cabral estava ciente de que o critério que fazia a diferença era a vontade de protagonismo pan-africana.


			Este volume retrata essa construção de identidades sobre vários prismas. Para Cabral, como bem refere a autora, a unidade de todos os povos contra o inimigo comum era absolutamente possível pois essa frente era fácil de justificar em termos de mobilização. De forma exaustiva, Cabral pedagogicamente instruiu os militantes, depois guerrilheiros também, a entender que a diversidade não era uma negação da frente comum. 


			Cabral sabia que essa unidade seria testada uma vez derrotado o inimigo comum, não só entre cabo-verdianos e entre guineenses, mas também entre os dois. As divisões dos cabo-verdianos com fortes identidades por ilha têm sido superadas depois da independência melhor do que na Guiné Bissau, mas existem. Tal como na Guiné a democracia exacerbou a possibilidade de utilização oportunística das divisões em cada um dos dois países que Cabral marcou como figura máxima. Mas em ambos a construção nacional ainda não passou por conflitos tão polarizantes de natureza étnica ou identitária como em outros países africanos. Por isso temos de agradecer a Amílcar Cabral. 


			A autora apresenta nos mitos fundadores da nação a atribuição de valores pessoais e propostas de Cabral. Em minha opinião, Cabral foi apenas o motor de uma vontade de afirmação de direitos, naquilo que ele mesmo descreveu como “Nação africana forjada na luta”. Africana, pelo seu conceito e valores pan-africanos, como que se de um marcador supra-étnico se tratasse; forjada, porque não existia nação; e na luta, porque é o próprio movimento que lhe dá consistência, pois antes as formas de resistência tinham sido atomizadas, étnicas ou religiosas, como ficou demonstrado pelas análises de Peter Karibe Mendy. 


			Embora o PAIGC fosse chamado de partido, tratava-se simplesmente de um movimento. Os nomes de frente ou movimento eram até bastante populares para as organizações políticas deste tipo naquela época. Cabral aqui foi influenciado pelos vizinhos PAI senegalês e o PDG guineense (de Conacri) que tinham uma conotação mais pan-africana. Mas está claro que não se pode ler os anos 60 com os óculos do pós-guerra fria onde a ideologia da democracia liberal alargou o seu espaço de influência e trouxe o fim dos movimentos como estrutura central de organização do campo político. 


			O objetivo primeiro da autora é demonstrar que as complexidades do jogo democrático atual têm as suas razes identitárias na forma como se construiu o espaço político, com os vários movimentos, divisões no seio do PAIGC, atomização pós-libertação democrática e agora o regresso aos debates pré-unitários interpretados então por Cabral. Ao fazê-lo, a autora muitas vezes se interroga sobre a lógica, senão mesmo teimosia de Cabral, em querer a unidade Guiné–Cabo Verde. É curioso que o movimento que ele criou – e que continua, mesmo depois da abertura democrática a ganhar todas as eleições, exceto no ciclo imediatamente posterior à abertura – não consegue mudar de nome e continua a ter Cabo Verde na sua designação. 


			Na minha maneira de ver essa teimosia vem das raízes pan-africanas de Cabral: da sua leitura da construção nacional modelo, na altura, a de Habib Bourguiba (da Tunísia); do seu debate intelectual, nem sempre pacífico, com outro ideólogo maior do pan-africanismo, Frantz Fanon; do seu envolvimento na criação, complexa, do MPLA angolano; do exemplo vivo da Tanzânia, que nasceu de uma relação ainda mais distante sociologicamente do que a da Guiné e Cabo Verde, com a unificação conseguida de Tanganhica com o arquipélago de Zanzibar, e no país sede do Comité de Libertação da OUA; da figura de Che Guevara, com quem tinha grandes cumplicidades, que em nome da unidade da América Latina abandonou a sua Argentina natal para ser comandante em Cuba; da ideia de teóricos da esquerda francesa, como Jean-Paul Sartre, próximos da ideia de luta comum, assumida pela revista e movimento intelectual Présence Africaine, da qual Mário de Andrade, o eterno alter-ego de Cabral e depois seu biógrafo, foi chefe de redação. 


			São muitos os impulsos políticos que levaram Cabral a assumir a fórmula identitária que teorizou e serviu o seu movimento. Mas também há elementos históricos menos mencionados. O facto de o território colonial “Guiné Portuguesa” ter sido administrado a partir de Cabo Verde, ter sido cristianizado (formula portuguesa, claro) a partir de Cabo Verde e ter a sua elite administrativa e urbana forjada a partir de Cabo Verde, não deixou de ter marcas no próprio percurso pessoal identitário de Cabral. 


			Mas a verdade é que a OUA decidiu muito cedo respeitar as fronteiras herdadas do período colonial (hoje já não é bem assim, veja-se o caso das independências da Eritreia e Sudão do Sul e a recusa de independência do Sahara Ocidental por Marrocos). Seria então natural que Cabral apenas considerasse a Unidade de dois territórios e não a sua unificação, como fica claro na teorização que fez sobre como proclamar unilateralmente a independência da Guiné. 


			A sua intuição democrática, em vez de autoritária, fica patente ao longo da sua obra. Ele dizia:


			[…] através da luta estamos forjando a nossa Nação Africana, que como sabem não estava bem definida, com todos os problemas de grupos étnicos, com todas as divisões criadas pelo próprio colonialista, por exemplo, indígenas e assimilados, gente das cidades e gente dos campos, etc., etc. Estamos forjando a nossa Nação Africana que é cada dia mais consciente de si mesma, mas ao mesmo tempo temos de estar vigilantes em relação ao desenvolvimento do fenómeno de classe no seio dessa nova nação… 1


			Parece até que Cabral está vivo e participando dos debates atuais. 


			Este trabalho de Artemisa Odila é uma prova de afeto para com a Guiné Bissau. Trata-se de uma contribuição vinda de dentro. Num período onde já existem algumas bem-sucedidas abordagens sobre a historiografia e a sua interpretação política, feitas por guineenses, faltava esta visão mais centrada no processo identitário nacional. A autora foi, no entanto, ainda mais longe: oferece pistas para entender a emergência de formas de contestação política atuais. É obra.


			Carlos Lopes


			Professor da Nelson Mandela School of Public Governance


			Universidade da Cidade do Cabo (UCT), África do Sul


			





Apresentação


			O livro que neste momento se dá à estampa é o resultado de um importante trabalho de pesquisa que resultou numa tese de doutorado apresentada e defendida em 2013 ao Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia. Os membros da banca, tendo em conta a temática de pesquisa e a análise feita, recomendaram a publicação do trabalho. 


			É de ressaltar que, com efeito, estamos em presença de um exaustivo trabalho de levantamento de informações relevantes aliado a um trabalho de campo profícuo, o que permitiu, no quadro de uma análise multifacetada e multivariada, analisar, numa perspectiva diacrônica, o longo, difícil e sofrido processo de luta de libertação nacional e da busca, ainda em curso, da construção do Estado num contexto plurinacional.


			Discurso nacional e etnicidade em África: o caso da Guiné-Bissau (1959-1994) inscreve-se num importante esforço empírico e teórico que, cada vez mais, pesquisadores africanos e, no caso em apreço, da Guiné-Bissau, têm vindo a encetar no sentido de refletir e buscar compreender as dinâmicas históricas, sociais, políticas e culturais por que têm passado os Estados africanos na sua longa saga de luta contra a dominação colonial e da implantação de um Estado nacional independente. Trata-se de um esforço que busca, de um lado, descortinar as determinantes explicativas da construção do Estado nacional e, de outro, assentar tais explicações num exercício de reflexão teórica heuristicamente significativa e, preferencialmente, endógena.


			No caso em apreço, a autora, na esteira de outros pesquisadores bissau-guineenses, busca, mediante um interessante e profícuo exercício de reconstrução histórica, num primeiro momento, situar, descrever e analisar o processo de constituição, territorial e politicamente falando, da Guiné (dita, não sem eufemismo, portuguesa) e, num segundo momento, e como corolário do primeiro e sequencial a ele, analisar as resistências à ocupação e dominação colonial, forjando nacionalismos que, de forma progressiva, se tornam orgânicos, política e ideologicamente desembocando na independência nacional.


			A análise é feita de forma processual, permitindo surpreender contradições, avanços, recuos na gesta constituidora do Estado bissau-guineense, bem como fazendo emergir os diversos atores que protagonizaram, em vários momentos e espaços, tal gesta libertadora. 


			Nesta breve apresentação à obra que me foi incumbida por Artemisa Candé Monteiro, gostaria de, sem cair numa sobreposição ao prefácio, interessantemente assinado por Carlos Lopes, nem induzir ou, melhor, fixar uma grelha de leitura, pontuar alguns aspectos que, em minha leitura, aguçam curiosidades, reflexões, questionamentos.


			Não cabendo nesta apresentação relevar a reconstrução feita relativamente à emergência dos nacionalismos africanos e sua interseção como o(s) nacionalismos(s) bissau-guineenses, importa, como havia referido, centrar e pontuar os aspectos mais direta e profundamente ligados à questão central e transversal ao livro, qual seja, o processo de construção do estado nacional, seus sucessos, vicissitudes e dilemas que continuam na contemporaneidade.


			Em primeiro lugar importa, nos parece, sublinhar o interessante esforço de reconstrução histórica da Guiné-Bissau, fundamental na fundamentação do processo de emergência e da construção do nacionalismo bem como dos argumentos que sustentam o raciocínio desenvolvido no livro. Com efeito, emerge da leitura do texto o processo intricado, mas não de todo paradoxal ou contraditório, de construção, pela e com a violência colonial, da Guiné (dita portuguesa) e do desabrochar dos nacionalismos na sua multiplicidade discursiva, política, cultural e social. De igual modo, é, de certa forma, esse mesmo processo a um só tempo fraturante e congregador de vontades dos bissau-guineenses que leva ao fim da situação colonial e, por conseguinte, conduz à independência política, à possibilidade da construção do Estado.


			Em segundo lugar, impõe-se pontuar o fato de a autora ter sustentado, de um lado, que o nacionalismo bissau-guineense, particularmente, aquele organicamente construído, sustentou-se também num profícuo esforço de teorização e, de outro, que esta teorização teve em Amílcar Cabral o seu grande ícone. Desta forma, faz todo o sentido, a reflexão feita sobre o pensamento político e teórico de Amílcar Cabral e como isto impactou a produção de uma narrativa sobre o nacionalismo e, mais do que isso, fundamentou a luta anticolonial.


			Em terceiro lugar, e centrando nas vicissitudes e dilemas enfrentados e em enfrentamento pelo Estado pós-colonial, a autora explora e levanta algumas pistas para se compreender, a partir da especificidade da Guiné-Bissau, como interesses políticos e econômicos de uma elite, por vezes transmutados em clivagens “étnicas” mas que se conectam com injunções regionais e internacionais, têm “adiado” o processo de consolidação da Guiné-Bissau enquanto Estado e nação/nações, condicionando o desenvolvimento económico e social do país.


			Parece-me, pois, que o presente livro ajuda-nos a uma melhor compreensão e conhecimento da Guiné-Bissau e os desafios por ela enfrentados na contemporaneidade. Aponta, ainda, para um conjunto de possibilidade de leitura e, por conseguinte, de estudos e pesquisas. Estamos perante um trabalho digno de leitura!
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INTRODUÇÃO


			Este livro propõe-se a analisar o processo de construção do Estado nacional na Guiné-Bissau, tendo como foco reflexivo as narrativas da identidade nacional em articulação com os conceitos de cultura, unidade nacional e diversidade étnica, alegorias referenciais no discurso fundacional das lideranças políticas, em particular do líder revolucionário Amílcar Cabral2. O estudo procura compreender as matrizes discursivas da identidade nacional, recobrindo o período compreendido entre 1959 – ano do massacre de Pindjiguiti – e 1994 – momento que marca a institucionalização do pluralismo político na Guiné-Bissau. 


			A baliza cronológica de 1959 a 1994 justifica-se por ser o ano de 1959 um marco nos movimentos de reivindicações que visavam à luta pela independência, tendo como base o massacre de Pindjiguiti, que impulsionou novos contornos nos movimentos nacionalistas bissau-guineenses, forjando uma Frente Única de Libertação, com o intuito de unir dois países para uma luta de libertação nacional, representado por meio do Partido Africano da Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde (PAIGC), um partido que se propôs a ser binacional. Por seu turno, o ano de 1959 marca ainda o retorno3 de Amílcar Cabral à vida política da Guiné-Bissau, o que mais tarde conferiu-lhe o cargo de representante político dos interesses dos “filhos” da Guiné-Bissau e de Cabo Verde com vistas à descolonização desses dois países. Por sua vez, o ano de 1994 constitui-se num marco separador entre o término do regime do partido único, caracterizando o novo período no Estado bissau-guineense, e a emergência de um regime político multipartidário. Ou seja, é o ano marco do renascimento da nação bissau-guineense, com adesão à democracia liberal, revestida de novos discursos que se direcionam para uma política étnica na nação bissau-guineense.


			Igualmente, 1994 é o ano marcado pela revisão constitucional que levou ao que ficou conhecido como a queda do artigo 4º da Constituição da República, que consagrava o PAIGC “como força política dirigente da sociedade bissau-guineense”4. Esse artigo da Constituição atribuiu ao PAIGC o poder absoluto e legítimo e que perdurou da independência, em 1973, até 1993. 


			Priorizei para análise nesta pesquisa os grandes eventos ocorridos durante o período colonial, por um lado; e, por outro, o período pós-independência, particularmente, a assim denominada I República (recobrindo o período compreendido entre a Proclamação da Independência, em 1973, que se estende até a abertura política partidária de 1994), considerada nesta pesquisa como o nascimento do novo Estado-nação bissau-guineense.


			Justifica-se essa escolha pelo fato de que o território conhecido hoje como Guiné-Bissau é resultado de intensos vínculos históricos e culturais entre os povos da Guiné, toda a região compreendida entre a Cassamance, no Senegal, bem como a Gâmbia atual, conhecida como Senegâmbia, e que veio a se desintegrar, devido à pressão externa de potências coloniais europeias (LOPES, 2012). Portanto, os primeiros ideais da nação na Guiné-Bissau se encontram, sem dúvida, ligados à unidade histórica e cultural entre povos da Senegâmbia, estendendo-se até a atual Guiné Conackri, ideais de nação esses baseados em um vínculo de múltiplos pertencimentos. 


			Nesse ensejo, constrói-se uma identidade permeada pelos laços históricos, o que terá impulsionado a criação do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), sob a liderança de Amílcar Cabral. 


			Diante do objetivo da pesquisa, que é analisar o processo de construção da identidade nacional na Guiné-Bissau, observando os registros de discursos de Amílcar Cabral de unidade nacional no contexto da construção da nação, irei considerar as configurações étnicas dessa nação e suas diferenças culturais.


			Nesse processo, interessa-me também, enquanto objeto de pesquisa, entender como, incialmente, concebeu-se o sentido da nação nos meandros do Estado colonial. E como os bissau-guineenses transitam e se percebem como pertencentes a duas identidades, nacional e étnica,5 e qual a relevância dessas identidades no cotidiano do país. 


			Importa ainda compreender como o discurso de unidade nacional presente nas reflexões de Amílcar Cabral, validado num determinado contexto histórico de luta de libertação, ganhou, no cenário bissau-guineense, uma destacada importância na autoafirmação de guineendade.6 


			Para nortear a pesquisa que resultou no presente livro, formulei algumas questões que visam a mapear a gênese do Estado nacional e seu colapso na contemporaneidade, analisando a fragilidade do discurso fundacional da nação bissau-guineense, observado principalmente no campo político. A fim de alcançar esse objetivo, estruturei este estudo em torno das seguintes questões:


			

					Quais os mecanismos discursivos utilizados para unificar a diversidade étnica levando em consideração os interesses da política nacional? Perduram ainda as narrativas discursivas do Estado nacional usadas por Cabral contra a colonização portuguesa para buscar a unidade na diversidade entre as lideranças políticas na contemporaneidade?



					Em que medida os signos identitários e étnicos, na contemporaneidade na Guiné-Bissau, são relevantes e se afirmam em detrimento dos signos que pugnam pela unidade nacional e a unidade entre Guiné-Bissau e Cabo Verde?



					Qual é a intensidade da questão étnica no ideário de unidade nacional e como a ela recorre-se no campo político e social do país?



			


			Na busca de responder às questões levantadas, sustentamos a nossa análise na hipótese de que a construção do Estado nacional deu-se no bojo da emergência da luta contra a ocupação europeia, tendo como base a articulação do discurso nacionalista e a unificação das identidades sem subsumir as diferenças étnico-culturais. 


			No presente trabalho, o nacionalismo está intrinsecamente ligado à noção de identidades étnicas. O discurso fundacional da nação produzido por Amílcar Cabral justapôs as duas formas de pertencimento em meio aos símbolos decodificadores da nação. Realmente, não só como um dado empírico, a etnicidade é um elemento sancionador para a adesão ao discurso de Cabral, como também é mediadora das relações sociais bissau-guineenses.


			Diante do exposto, a nossa reflexão aponta para uma nova configuração sociocultural na Guiné-Bissau, isto é, que a identidade étnica ganhou um contorno expressivo na afirmação e na autoafirmação do pertencimento à identidade nacional. 


			Dessa forma, apresenta-se também uma mudança nos propósitos iniciais da unidade nacional concebida por Amílcar Cabral, na medida em que as clivagens étnicas ganham peso no delineamento das relações sociais e políticas num país em que a unidade nacional, historicamente, teve um significado simbólico e expressivo no processo que conduziu à independência nacional.


			Esta pesquisa foi impulsionada pelo interesse em analisar as mediações identitárias na Guiné-Bissau, resultantes de um nacionalismo marcadamente cultural, tendo como protagonistas os filhos da terra. A proposta de pesquisar a construção da identidade nacional na Guiné-Bissau e seus reflexos na contemporaneidade faz parte de um propósito almejado para melhor compreender as especificidades do projeto de Cabral em termos de unidade étnica e seus desdobramentos.


			A discriminação racial com que eram confrontados por não serem originários de portugueses, identificados e considerados assimilados os faz serem vistos como portugueses de segunda classe, obrigando-os a criar um mecanismo de defesa por meio do sentimento nacionalista, pautado na reconversão identitária, tendo como influência a corrente ideológica pan-africanista, que reivindicava a África para os africanos. Essa articulação política foi influenciada pelo pensamento dos pan-africanistas, nomeadamente William Du Bois e Marcus Garvey, que lutavam para uma reintegração maior dos africanos, incluindo nessa acepção os africanos das diferentes diásporas, particularmente do Novo Mundo.7


			Esses grupos de estudantes africanos em Lisboa que, mais tarde, seriam denominados de “Geração de Cabral”, desempenharam um papel imprescindível na formatação do nacionalismo africano fora do continente e que, ulteriormente, viriam a ser referências estratégicas no desenrolar dos movimentos de reivindicações nas colônias africanas ainda sob o domínio de outros países.


			É nessa senda que se insere Amílcar Cabral como líder dos movimentos nacionalistas dos então territórios africanos sob dominação portuguesa. Cabral construiu-se, pelo seu pensamento e sua prática política, como porta-voz dos anseios não apenas dos povos da Guiné-Bissau e Cabo Verde, como também da África de um modo geral. Nos fóruns de debates, ele preconizava a libertação dos africanos contra a subjugação colonial e em prol das independências.


			Dessa forma, no presente trabalho usei os testemunhos de Luís Cabral (1984), Aristides Pereira (2003) e, por fim, o trabalho de José Vicente Lopes (1996), sobre os bastidores da independência que compõem parte de uma reflexão dos cabo-verdianos sobre o processo de luta de libertação na Guiné-Bissau.


			Nesse âmbito, busco centrar minha reflexão na análise das ideias de Cabral relativas à construção do estado nacional, entrelaçando-as com as questões culturais, da unidade nacional e unidade entre Guiné-Bissau e Cabo Verde, tendo como leitmotiv a libertação nacional nesses dois países.


			O desenvolvimento deste livro está centrado em duas perspectivas, que se entrelaçam e se completam: a sociopolítica e a histórica. 


			Atrelei a segunda perspectiva ao buscar a compreensão da estrutura organizativa do sistema colonial, baseada em formas latentes de trabalho forçado, na subjugação de povos e suas culturas e em estratégias de monetarização da economia africana. Com base nessa perspectiva, tracei as balizas para analisar, a partir de uma ordem cronológica, desde a chegada dos europeus na costa africana e posteriormente na Guiné-Bissau, as resistências à ocupação colonial, até as relações de submissão e dominação estabelecidas pela sociedade colonial e o desdobramento da formação do império português que impulsionou a emergência e a criação dos movimentos urbanos de descolonização.


			Recorri aos períodos anteriores (a exemplo do ano de 1445) a fim de melhor compreender como se deu, em África, a primeira concretização do entreposto comercial em Arguim (a sul do Cabo Branco), e as demais feitorias que permitiram a legalização de trocas comerciais com o interior do continente africano. Ademais, o ano de 1945 também mereceu destaque por ser decisivo na formatação dos movimentos de autodeterminação e na conquista das independências africanas. Foi o contexto após a Segunda Guerra Mundial que deu alento aos territórios que estavam sob o domínio colonial, legitimando as suas lutas pela independência com vistas à construção dos Estados-nação.


			A década de 1950 marca o epicentro de “reafricanização dos espíritos”, ou seja, do renascimento dos “novos africanos” que sentiram a necessidade de se libertar da alienação colonial, isto é, da assimilação imposta pelo ensino e pela cultura coloniais, do trabalho forçado, dos impostos arbitrários, da exacerbada repressão colonial, o que acaba por forjar a manifestação da consciência nacionalista.


			Para o estudo dessas questões, divido o meu trabalho em três partes. A primeira intitulada “O processo fundante do Estado-nação e nacionalismo”; a segunda, “A ocupação efetiva e a luta pela soberania nacional”; e a terceira, “A Guiné-Bissau no contexto das independências africanas”.


			 Na primeira, realizo uma breve reflexão acerca das principais contribuições teóricas sobre a concepção da nação e do processo da identidade nacional, representadas nos diferentes contextos sociais. Por isso, dirijo, inicialmente, minha análise para o processo de construção da nação tendo como fio condutor as premissas dos nacionalistas africanos e suas relações com as tradições ocidentais de conceber a nação como comunidade de destino partilhada por meio da unidade política. 


			Procurei destacar a origem do nacionalismo africano, analisar as primeiras manifestações de cunho nacionalista dos estudantes africanos em Lisboa, dando ênfase à Casa dos Estudantes do Império (CEI), na formação das consciências nacionalistas dos jovens estudantes africanos. Sem perder de vista quais eram as fontes referenciais desses estudantes africanos – Amíl-car
Cabral, Mário de Andrade, Eduardo Mondlane, Marcelino dos Santos, Agostinho Neto – e quem eram seus interlocutores, qual era o impacto dessas manifestações estudantis em Portugal e nas diásporas africanas.


			Estudo, sobretudo, a viabilidade da ideia de unidade africana no contexto colonial como forma de solidariedade no enfrentamento ao sistema colonial, tendo como um dos protagonistas o ganês Kwame Nkrumah, culminando com a criação da Organização da Unidade Africana (OUA) em 1963. De igual modo, a reflexão pontua o processo que desemboca no surgimento dos partidos políticos e movimentos de libertação nacional e sua importância na representação de interesses comuns na edificação da nação.


			Na segunda parte, intitulada “A ocupação efetiva e a luta pela soberania nacional”, investigo a ocupação efetiva e que buscou, entre outras realizações, a montagem da administração colonial, bem como, concomitante a esse processo de instalação da administração colonial, intentarei analisar e compreender os vários processos de resistência desencadeados pelos povos nativos e que constituem o prenúncio da emergência da luta anticolonial. Minha centralidade reflexiva está focalizada na criação do Movimento de Libertação da Guiné-Bissau (MLG), liderado por Rafael Barbosa e, em 1959, a criação do Partido Africano para a Independência (PAI), liderado por Amílcar Cabral, cuja tese central passava por um projeto de unidade entre a Guiné-Bissau e Cabo Verde, tendo como pressuposto primordial a unidade interétnica entre os bissau-guineenses. 


			Procuro destacar os principais fóruns de debates registrados por meio de vozes coletivas que condenaram o sistema colonial na África. Enfatizo o contexto do pós-guerra que viu emergir e legitimou, sobremaneira, os movimentos de autodeterminação dos povos africanos, analiso ainda a saída de Amílcar Cabral de Lisboa e a sua entrada na vida política da Guiné-Bissau no contexto de sua nomeação pelo serviço colonial como primeiro engenheiro agrônomo negro na granja de Pessubé.


			 De igual modo, procuro fazer emergir os fatores que permearam o retorno de Amílcar Cabral para Guiné-Bissau, no cenário do massacre de Pindjiguiti, e a criação de uma única frente para a libertação da Guiné-Bissau e Cabo Verde, tendo como protagonistas dois dos principais movimentos de libertação: PAI e MLG, e que, na nossa leitura, foram determinantes na viabilização da luta armada.


			Na verdade, Amílcar Cabral enxergava na unidade entre Guiné-Bissau e Cabo Verde a única via possível para a liquidação do colonialismo português nos dois territórios, objetivando as respectivas independências. Buscarei mostrar que o elo principal dessa unidade era Rafael Barbosa, bissau-guineense de etnia manjaca, que serviria de símbolo de mobilização dos bissau-guineenses para a unidade com os cabo-verdianos. 


			A internacionalização8 da luta de libertação, as denúncias das ações colonialistas feitas por Amílcar Cabral, sob o pseudônimo de Abel Djassi, advogando os interesses dos dois países, e sua atuação nas conferências internacionais merecem destaque na segunda parte. 


			Os contornos do Congresso de Cassacá, de 1964, a Batalha de Como, a divisão territorial do país em frentes de luta e o processo político e militar que foi engendrando a consciência da nação e reformatando a ideia do Estado nos limites territoriais da Província colonial constituirão também importantes dimensões em análise. Também o reconhecimento, em âmbito internacional, da luta do PAIGC foi decisivo para os anos que se seguiram à independência da Guiné-Bissau. Os bastidores do assassinato de Amílcar Cabral e o papel das mulheres na luta de libertação nacional fecham a análise da segunda parte.


			Na terceira parte, intitulada “A Guiné-Bissau no contexto das independências africanas”, investigo a falência do legado de Cabral na política contemporânea bissau-guineense. Debruço-me sobre os desafios da construção do Estado nacional pós-independência e os dilemas que nortearam o nacionalismo bissau-guineense. 


			Vale salientar que o projeto de Cabral de unidade é resultante de três eixos: a etnicidade como forma de se engendrar a consciência nacional entre os combatentes da liberdade da pátria na Guiné-Bissau; a unidade Guiné-Bissau e Cabo Verde, inspirada nos laços históricos que ligam esses dois países; e, por fim, a unidade entre os movimentos pela independência nas colônias portuguesas, dos quais o Movimento Anticolonialista (MAC), a Frain e a CONCP constituem expressões organizacionais importantes, com vistas à concretização da ideologia nacionalista proposta pela unidade africana. 


			Os eixos cultura e unidade articulam-se fortemente com a questão do nacionalismo no projeto de Cabral. É na cultura que o movimento de libertação vai procurar o seu fundamento para a modelação da identidade nacional. Cabral atribuiu uma nova dimensão à cultura no processo de luta de libertação nacional, de modo a revolucionar as relações sociais pautando-se na insubmissão aos preceitos coloniais.


			A investigação segue com a leitura do período pós-independência, contexto marcado pela ausência de sinais de desenvolvimento e eivada de contradições ideológicas no seio do PAIGC e que culminarão com o Movimento Reajustador de 1980, liderado por João Bernardo Vieira (Nino) e as sucessivas tensões de cunho étnico. Todo esse processo desembocou no avolumar dos tensionamentos e que resultaram na abertura ao multipartidarismo em 1994, marcando o início da II República, constituindo-se ao mesmo tempo um referencial de mudança democrática e um marco na (re)construção e afirmação da pertença étnica identitária e, provavelmente, no nascimento do novo Estado-Nação, tendo como um dos elementos indicadores a reformatação das narrativas da unidade étnica.


			Esta pesquisa foi desenvolvida em duas fases interdependentes. Na primeira fase foi realizado um trabalho de pesquisa documental e bibliográfica em Portugal, com o intuito de compreender a gênese do Estado nacional na Guiné-Bissau e sua conexão com a diversidade étnica, além de se analisar o discurso cabralista acerca da unidade Guiné-Bissau e Cabo Verde. A escolha por Portugal como área de pesquisa resulta fundamentalmente da constatação de que uma quantidade expressiva de produções sobre o período colonial na Guiné-Bissau encontra-se nesse país, além de ser, nos últimos tempos, um espaço de edição de várias publicações sobre a política contemporânea dos países africanos de língua oficial portuguesa (Palops).


			O contato com a Fundação Mário Soares e o acesso aos arquivos sobre a luta de libertação na Guiné-Bissau nela existentes possibilitaram-me um leque de conhecimentos sobre as questões que nortearam os bastidores do movimento de libertação. Tive acesso às trocas de correspondência entre Amílcar Cabral e seus interlocutores nacionalistas africanos, em particular o seu homólogo angolano Mário Pinto de Andrade, com quem ele dividia aflições, reflexões e as estratégias para a organização da luta e do combate ao colonialismo, sobretudo na criação das frentes unidas de libertação nacional.


			Ainda em Lisboa, tive contatos com o Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), onde encontrei uma importante e especializada biblioteca de estudos africanos. O apoio de Adex da Silva foi sobremaneira importante no prosseguimento da pesquisa. 


			No Centro de Estudos Sociais (CES), em Coimbra, encontrei Ary Silva que facilitou o meu acesso à biblioteca central, aos quais expresso o meu reconhecimento.


			Uma vez que são escassas as fontes históricas e memorialistas referentes ao período colonial escritas pelos intervenientes do processo, grande parte do trabalho para a compreensão desse passado dá-se por entrevistas. Entretanto as entrevistas não são neutras, e é natural que a história transforme-se no domínio de recriação e de manipulação. A memória torna-se, desse modo, um instrumento para se reivindicar a participação no movimento de independência e, assim, apelar ao reconhecimento público e a todas as regalias que daí possam advir (TOMÁS, 2008).


			Dessa forma, a segunda parte da pesquisa foi desenvolvida em Bissau, como centro de referência da temática, e não só como espaço ideal para interlocução com os protagonistas da luta de libertação nacional, a fim de partilhar as suas memórias sobre os tempos da guerra colonial e da construção do Estado nacional. Concretamente, centrei minhas entrevistas nos membros do PAIGC, partido que liderou a luta pela independência e que, à época, encontrava-se no exercício do poder no país. Também coletei algumas informações no Jornal Nô Pintcha,9 de 1980, sobretudo no que refere à ruptura entre Guiné-Bissau e Cabo Verde. 


			É importante ressaltar que desenvolver a pesquisa sobre Guiné-Bissau em todos os aspectos apresenta uma grande dificuldade para qualquer pesquisador(a), visto que na Guiné-Bissau existe uma única instituição que gerencia arquivos e, mesmo assim, em condições limitadas. Quando se trata do período da luta de libertação nacional e aos anos posteriores a esse período, fica evidente a ausência de catalogação dos arquivos. As referências existentes acerca das questões objetos da presente pesquisa podem ser encontradas de forma dispersa e isolada, na sua maioria nas minibibliotecas e nos arquivos pessoais dos militantes do PAIGC e dos ex-combatentes da liberdade da pátria.


			Outro aspecto que merece ser destacado nesse cenário difícil do trabalho do(a) pesquisador(a) bissau-guineense diz respeito a certo clima de medo em testemunhar sobre o processo que engendrou a nação forjada na luta, como também os bastidores que permearam o golpe de Estado de 1980 (Movimento Reajustador) e a abertura política de 1994. Essa obstrução dos fatos históricos em parte deve-se às incontáveis instabilidades políticas geradas por golpes de Estado que assombram o país. O silêncio constitui um dos grandes empecilhos na compreensão dos fatos históricos e de algumas transformações políticas e sociais na contemporaneidade. Devido a esses fatores, optei pela não identificação de alguns entrevistados no tocante à abordagem de assuntos mais delicados, visto que a situação política do país ainda continua instável.


			Para a realização das entrevistas, tive de contar com uma articulação imprescindível que estabelecesse pontes com os meus entrevistados, o que foi indispensável para o andamento das pesquisas. Nesse momento, não posso esquecer de registrar a grande contribuição de Odete Semedo, Militante ativa do PAIGC, ex-ministra da Educação e antiga reitora da Universidade Amílcar Cabral que, em alguns momentos, acompanhou-me para o encontro com os entrevistados, tornando a minha caminhada menos difícil.


			Por se tratar de uma história oral e tendo em consideração os sujeitos que priorizei como referências na pesquisa – os antigos combatentes da liberdade da pátria, na maioria sem nível de escolaridade –, não pude seguir o roteiro da entrevista como esperado. Dessa forma, os depoimentos eram inicialmente histórias de vida desses sujeitos vinculados à luta de libertação nacional, já que a maioria passou sua juventude na luta.


			Espero que os resultados desta pesquisa plasmados no presente livro possam contribuir para a compreensão política da África contemporânea e para debates que assumem um lugar relevante nas Ciências Sociais na atualidade, particularmente o papel das identidades étnicas e das soberanias nacionais na conformação da democracia.


			PRIMEIRA PARTE:
O processo fundante do Estado-nação e nacionalismo


			A luta da libertação é, sobretudo tanto uma luta


			 para a conservação e a sobrevivência dos 


			valores dos povos como para a harmonização 


			e o desenvolvimento destes valores 


			no contexto nacional.


			(CABRAL, 1974, p. 61)


			





I


			O processo fundante do Estado-nação: nacionalismo como instrumento de libertação


			1.1 Breve histórico sobre o processo de construção da nação


			Este capítulo objetiva realizar uma breve análise das principais contribuições teóricas sobre a concepção da nação e do processo de construção da identidade nacional em diferentes contextos sociais. Ao longo do texto, procurarei expor algumas premissas que possibilitam pensar o processo fundante da nação como comunidade de destino, tendo como referência os movimentos de libertação em diversos países africanos, que engendraram a construção de Estados-nação.


			O pensamento de Amílcar Cabral e de outros nacionalistas africanos, inspirados nas tradições ocidentais que concebem a nação como comunidade de destino partilhada por meio da unidade política, será o fio condutor da análise neste capítulo.


			Nas últimas décadas, a análise de nação enquanto construção teórica vem ganhando maior visibilidade no campo das Ciências Sociais. As principais razões que contribuíram para esse desenvolvimento são tanto de ordem política quanto sócio-histórica. Entretanto a sua concepção difere nas várias correntes de pensamento.


			Do ponto de vista político, destacam-se as mudanças ocorridas na Europa, dita “Iluminista”, nos finais do século XVIII e durante o século XIX, que conduziram à formação de Estados nacionais. O conceito de nação alastrou-se rapidamente, gravitando em torno de uma verdade “atemporal e inquestionada”, analisada em contextos diferentes (RENAN, 1997). É no século XVIII que à nação foi conferida, respectivamente, uma dimensão de homogeneidade histórica e cultural herdada (concentrada na ideia alemã de Volksgeist) e uma dimensão de laço político livremente consentido (expressa pelo termo francês volonté générale) (FIGUEIREDO, 2012, p. 39).


			É importante salientar que, no que tange ao conceito de “nação”, suas formas de construção são sui generis, dependendo da inserção social e cultural dos indivíduos numa determinada realidade culturalmente construída. Por outro lado, o ponto de vista político desse período do século XVIII apresenta um liame com as transformações ocorridas no cenário social e político mundial pautado numa condição de vida na qual a nação era tida como algo necessário para alicerçar a soberania.


			Esse período do século XVIII nos traz desafios para a compreensão do que veio a ser nação na contemporaneidade, no tocante às novas reflexões sobre o papel do Estado redesenhado no processo de colonização e produzidas no período pós-independência em vários países africanos, que reconfiguraram a concepção de nação, propondo novos ditames na sua configuração.


			A partir do século XIX, surge uma reformulação conceitual centrada na compreensão do nacionalismo e das pretensões nacionalistas. O nacionalismo, que emergiu no século XIX na Europa, estava descrito em quatro eixos chave: povo-estado-nação-governo. Esses eixos eram claramente moldados pelos fins políticos. Segundo Hobsbawm (2002, p. 113),


			Os movimentos nacionalistas neste período tornaram-se movimentos de massa […]. Entretanto, como já vimos, uma grande parte do povo comum, como os camponeses, ainda não havia sido atingida pelo nacionalismo, mesmo em países onde sua participação em política era levada a sério, enquanto outras, principalmente as novas classes trabalhadoras, eram praticamente requisitadas para seguir movimentos que, pelo menos em teoria, punha um interesse de classe internacional acima de filiações nacionais.


			Do ponto de vista sócio-histórico, concretamente na primeira metade do século XX a abordagem do nacionalismo estava atrelada a uma comunhão de destino, a um território e uma cultura comuns, a uma unidade com forte ênfase nos conceitos de liberdade, integridade, cidadania. É também nesse período que vários países africanos organizaram-se para a emancipação política.


			É a partir desse período que o conceito de “nacionalismo” foi associado à noção de cultura, “estabelecendo laços entre aqueles considerados como tendo, em comum, uma etnicidade, uma linguagem, uma cultura e passado histórico” (Hobsbawm, 1990, p. 204), constituindo assim o fator principal para engendrar a nação em alguns países africanos. 


			Como indaga Ernest Renan (1990): “Mas o que é uma nação?”. Para introduzir tal discussão, os autores que fundamentam esse trabalho traçam uma reflexão a partir de perspectivas diversas, estabelecendo assim os mecanismos que desenham antigas e novas configurações do que conhecemos como nação. 


			Definir precisamente o conceito de “nação” parece-nos tarefa difícil diante do emaranhado de definições que povoam a literatura sobre o tema, levando em consideração as agitações e inconstâncias que as nações vêm enfrentando na atualidade, “comparadas com a força e a estabilidade dos sentimentos de identidade nacional reivindicados anteriormente pelos nacionalistas” (HOBSBAWM, 1990, p. 211). Ainda assim, é possível delinear alguns aspectos que ajudam a compreender tanto a nação quanto os elementos que a compõem na contemporaneidade.


			Alguns autores definem a nação com foco no pertencimento, outros enfatizam uma relação com a gênese do Estado colonial. Por essa via, a ideia de nação traz no seu bojo, de um lado, o reconhecimento constituído pelas narrativas de lealdade; e, de outro, o aspecto histórico, uma ligação por meio de eventos simbolizados na conquista dos ideais comuns, como a independência no caso das metrópoles.
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